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Este manual institui procedimentos

Vitória-MG (Administração Pública) 

mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em 

planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação.  
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MANUAL DE PROCEDIMENTOS Nº0001/2017- Marco Regulatório da Sociedade 

FEDERAL Nº 13.019/2014 de 31 julho de 2014 

DECRETO MUNICIPAL nº6973, de 31 de março de 2017

procedimentos para as parcerias entre o Município de Santa 

MG (Administração Pública) e organizações da sociedade civil, em regime de 

mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em 

planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 
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Marco Regulatório da Sociedade 

 

nº6973, de 31 de março de 2017 

para as parcerias entre o Município de Santa 

e organizações da sociedade civil, em regime de 

mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em 

planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 
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1. CONCEITOS:  

Para os fins deste manual consideram

a) Organização da Sociedade Civil: 

• entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 

associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros 

eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 

dividendos, isenções de qualquer nature

patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 

integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou 

por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de res

• as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 

1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade 

pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à 

pobreza e de geração de trabalho e

e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de 

assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de 

atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social. 

• as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 

interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 

exclusivamente religiosos; 

b) Administração Pública: 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista 

prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9o 

do art. 37 da Constituição Federal; 

c) Parceria: Conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações deco

relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 

de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou 

de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação; 

d) Atividade: Conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou 

permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de 
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Para os fins deste manual consideram-se:  

a) Organização da Sociedade Civil:  

privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 

associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros 

eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 

dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu 

patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 

integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou 

por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 

1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade 

pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à 

pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação 

e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de 

assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de 

atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social. 

nizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 

interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 

exclusivamente religiosos;  

b) Administração Pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas 

s, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista 

prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9o 

do art. 37 da Constituição Federal;  

Conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações deco

relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 

de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou 

rojeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

Conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou 

permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de 
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privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 

associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros 

eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 

za, participações ou parcelas do seu 

patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 

integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou 

erva;  

as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 

1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade 

pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à 

renda; as voltadas para fomento, educação 

e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de 

assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de 

atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social.  

nizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 

interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 

União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas 

s, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista 

prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9o 

Conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de 

relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 

de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou 

rojeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

Conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou 

permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de 
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interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da 

sociedade civil;  

e) Projeto: Conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 

destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela 

organização da sociedade civil; 

f) Dirigente: Pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da 

organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de 

fomento ou acordo de cooperação com a administração pública par

finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a 

terceiros;  

h) Administrador Público: 

termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação c

da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

ainda que delegue essa competência a terceiros; 

i) Gestor: Agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de 

termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio 

oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização; 

j) Termo De Colaboração: 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organi

civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela 

administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros; 

k) Termo De Fomento: Instrumento por meio do qual são formalizadas as pa

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas 

organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos 

financeiros; 

l) Acordo De Cooperação: 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade 

civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não 

envolva a transferência de recursos financeiros; 
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ompartilhados pela administração pública e pela organização da 

Conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 

destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela 

ização da sociedade civil;  

Pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da 

organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de 

fomento ou acordo de cooperação com a administração pública para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a 

h) Administrador Público: Agente público revestido de competência para assinar 

termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação c

da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

ainda que delegue essa competência a terceiros;  

Agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de 

u termo de fomento, designado por ato publicado em meio 

oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização;  

j) Termo De Colaboração: Instrumento por meio do qual são formalizadas as 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade 

civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela 

administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros; 

Instrumento por meio do qual são formalizadas as pa

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas 

organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos 

Acordo De Cooperação: Instrumento por meio do qual são formalizadas as 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade 

civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não 

de recursos financeiros;  
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ompartilhados pela administração pública e pela organização da 

Conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 

destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela 

Pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da 

organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de 

a a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a 

Agente público revestido de competência para assinar 

termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização 

da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

Agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de 

u termo de fomento, designado por ato publicado em meio 

Instrumento por meio do qual são formalizadas as 

zações da sociedade 

civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela 

administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros;  

Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas 

organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos 

Instrumento por meio do qual são formalizadas as 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade 

civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não 
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m) Conselho De Política Pública: 

instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, implementação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas; 

n) Comissão De Seleção: 

chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, 

assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou 

emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; 

o) Comissão de Monitoramento e

e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo 

de colaboração ou termo de fomento, constit

comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de 

cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; 

p) Chamamento Público: 

sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, 

no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probida

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos; 

q) Bens Remanescentes: 

financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do ob

ele não se incorporam;  

r) Prestação De Contas: Procedimento em que se analisa e se avalia a execução da 

parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o 

alcance das metas e dos resultados previstos, 

• Apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade 

civil;  

• Análise e manifestação conclusiva das

Controladoria Interna.

Importante: As parcerias disciplinadas neste manual respeitarão, em todos os seus 

aspectos, as normas específicas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da 

parceria e as respectivas instâncias de pactuação e deliberação. 
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m) Conselho De Política Pública: Órgão criado pelo poder público para atuar como 

instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, implementação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas;  

n) Comissão De Seleção: Órgão colegiado destinado a processar e julgar 

chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, 

assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou 

do quadro de pessoal da administração pública;  

o) Comissão de Monitoramento e Avaliação: Órgão colegiado destinado a monitorar 

e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo 

de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de 

comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de 

cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; 

p) Chamamento Público: Procedimento destinado a selecionar organização da 

sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, 

no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probida

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos;  

q) Bens Remanescentes: Os de natureza permanente adquiridos com recursos 

financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a 

Procedimento em que se analisa e se avalia a execução da 

parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o 

alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases:

Apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade 

Análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da, 

Controladoria Interna.  

As parcerias disciplinadas neste manual respeitarão, em todos os seus 

aspectos, as normas específicas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da 

parceria e as respectivas instâncias de pactuação e deliberação.  
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Órgão criado pelo poder público para atuar como 

instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, implementação, 

Órgão colegiado destinado a processar e julgar 

chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, 

assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou 

 

Órgão colegiado destinado a monitorar 

e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo 

uído por ato publicado em meio oficial de 

comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de 

cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública;  

ionar organização da 

sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, 

no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

Os de natureza permanente adquiridos com recursos 

financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a 

Procedimento em que se analisa e se avalia a execução da 

parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o 

compreendendo duas fases: 

Apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade 

contas, de responsabilidade da, 

As parcerias disciplinadas neste manual respeitarão, em todos os seus 

aspectos, as normas específicas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da 
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2. DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃ

TERMO DE FOMENTO  

2.1 Para celebrar as parcerias previstas neste manual, as organizações da sociedade 

civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, 

expressamente:  

I - objetivos voltados à promoção de

social;  

II - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 

transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos deste 

manual e cujo objeto social 

III - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade; 

IV - possuir:  

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastr

por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com 

base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal 

e da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na 

hipótese de nenhuma organização atingi

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante;  

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

metas estabelecidas.  

2.2 Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito 

previsto no inciso I.  

2.3 Não serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as 

organizações religiosas.  
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2. DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO E 

Para celebrar as parcerias previstas neste manual, as organizações da sociedade 

civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, 

objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 

transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos deste 

manual e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 

escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade;  

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados 

por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com 

base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a 

parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal 

e da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na 

hipótese de nenhuma organização atingi-los; 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

s, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito 

erão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as 
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O DO TERMO DE COLABORAÇÃO E 

Para celebrar as parcerias previstas neste manual, as organizações da sociedade 

civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, 

atividades e finalidades de relevância pública e 

que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 

transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos deste 

seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;  

escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

o ativo, comprovados 

por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com 

CNPJ, conforme, respectivamente, a 

parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados 

e da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

s, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito 

erão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as 
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2.4 As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação 

específica e ao disposto nos inciso I a IV. 

3. DOS DOCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO E 

TERMO DE FOMENTO  

3.1 Para celebração das parcerias previstas neste manual, as organizações da 

sociedade civil deverão apresentar: 

I- Cópia do estatuto registrado e suas alterações,prevendo os objetivos 

promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social de acordo com 

Decreto Municipal 6973, de 31 de março de 2017.

II- Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

no sítio eletrônico oficia da 

organização da sociedade civil existe há, no mínimo,  01 (um ) ano de existência com 

cadastro ativo  

III - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de 

dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado; 

IV - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

V - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e 

órgão expedidor da carteira de identidade e número de 

Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil 

deles; 

VI - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por 

ela declarado;  

VII- Comprovante de experiência prévia na rea

objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de 

capacidade técnica e operacional, nos moldes do 

Municipal 6973. de 31 de março de 2017.

VIII- Declaração do representante legal da organização da sociedade civil com 

informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das 

vedações previstas no art.39 da Lei nº13.019, de 31 de junho de 2014.
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As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação 

específica e ao disposto nos inciso I a IV.  

OCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO E 

Para celebração das parcerias previstas neste manual, as organizações da 

sociedade civil deverão apresentar:  

Cópia do estatuto registrado e suas alterações,prevendo os objetivos 

promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social de acordo com 

Decreto Municipal 6973, de 31 de março de 2017. 

Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

no sítio eletrônico oficia da Secretaria da Receita Federal, para demonstrar que a 

organização da sociedade civil existe há, no mínimo,  01 (um ) ano de existência com 

certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de 

, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado; 

cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;  

relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e 

órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de 

CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um 

comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por 

Comprovante de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de 

objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de 

capacidade técnica e operacional, nos moldes do inciso III do artigo 29 do Decreto 

e 31 de março de 2017. 

do representante legal da organização da sociedade civil com 

informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das 

art.39 da Lei nº13.019, de 31 de junho de 2014.

 

(MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 

7 

As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação 

OCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO E 

Para celebração das parcerias previstas neste manual, as organizações da 

Cópia do estatuto registrado e suas alterações,prevendo os objetivos voltados à 

promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social de acordo com 

Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica- CNPJ, emitido 

Secretaria da Receita Federal, para demonstrar que a 

organização da sociedade civil existe há, no mínimo,  01 (um ) ano de existência com 

certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de 

, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;  

relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e 

registro no Cadastro de 

RFB de cada um 

comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por 

lização do objeto da parceria ou de 

objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de 

inciso III do artigo 29 do Decreto 

do representante legal da organização da sociedade civil com 

informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das 

art.39 da Lei nº13.019, de 31 de junho de 2014. 
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IX- Declaração do representante legal da orga

informação de não há, em seu quadro de dirigente

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 

municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha ret

ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses em lei específica e na 

lei de diretrizes orçamentária

3.2 Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens remanescentes da 

parceria.  

3.3 Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério 

do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem 

necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto 

no respectivo termo e na legislação vigente. 

3.4 O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente 

produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial 

de publicidade da administração pública. 

4. ATUAÇÃO EM REDE  

4.1 É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, 

mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento 

ou de colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do ter

fomento ou de colaboração possua: 

I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ; 

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar 

das alienas “a”, “b” e “c”, do inciso II do art. 53 do Decreto nº6973, de 31 de mar

2017.  

5. DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO 

5.1 O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para 

consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com 

organizações da sociedade civil que env
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Declaração do representante legal da organização da sociedade civil com 

informação de não há, em seu quadro de dirigentes, membros de Poder ou do 

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 

municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha ret

ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses em lei específica e na 

lei de diretrizes orçamentárias; 

Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens remanescentes da 

Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério 

do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem 

necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto 

ivo termo e na legislação vigente.  

O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente 

produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial 

de publicidade da administração pública.  

É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, 

mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento 

ou de colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do ter

fomento ou de colaboração possua:  

mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;  

capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a rede nos moldes 

“a”, “b” e “c”, do inciso II do art. 53 do Decreto nº6973, de 31 de mar

5. DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO  

O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para 

consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com 

organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. 
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nização da sociedade civil com 

s, membros de Poder ou do 

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 

municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 

ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses em lei específica e na 

Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens remanescentes da 

Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério 

do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem 

necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto 

O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente 

produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial 

É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, 

mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento 

ou de colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de 

a rede nos moldes 

“a”, “b” e “c”, do inciso II do art. 53 do Decreto nº6973, de 31 de março de 

O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para 

consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com 

olvam a transferência de recursos financeiros.  
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5.2 O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para consecução 

de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que envolvam a 

transferência de recursos financeiros. 

Importante: Os conselhos de políticas públicas poderão apresentar propostas à 

administração pública para celebração de termo de colaboração com organizações da 

sociedade civil.  

6. DO PLANO DE TRABALHO 

6.1 Deverá constar do plano de trabalho de parcerias ce

colaboração ou de fomento: 

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o 

nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

II - descrição de metas a serem ating

executados;  

II- a previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das 

atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria; 

III -a forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento

necessárias ao desenvolvimento das mesmas;

IV –a definição dos parâmetros (indicadores de resultados), a serem utilizados para a 

aferição do cumprimento das metas.

6.2 Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as 

informações já apresentadas na proposta, observados os termos e as condições 

constantes no edital. 

6.3 A Administração Pública, poderá solicitar a realização de ajuste no plano de 

trabalho , observados os termos e as condições da proposta e do edital.

6.4 O prazo para realização de ajuste

contado da data do recebimento da solicitação apresentada à organização da 

sociedade civil na forma do item 6.3.
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O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para consecução 

de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que envolvam a 

transferência de recursos financeiros.  

Os conselhos de políticas públicas poderão apresentar propostas à 

administração pública para celebração de termo de colaboração com organizações da 

6. DO PLANO DE TRABALHO  

Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de 

colaboração ou de fomento:  

descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o 

nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 

previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das 

atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;  

forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento

necessárias ao desenvolvimento das mesmas; 

definição dos parâmetros (indicadores de resultados), a serem utilizados para a 

aferição do cumprimento das metas. 

aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as 

informações já apresentadas na proposta, observados os termos e as condições 

A Administração Pública, poderá solicitar a realização de ajuste no plano de 

ados os termos e as condições da proposta e do edital.

O prazo para realização de ajuste no plano de trabalho será de 10

contado da data do recebimento da solicitação apresentada à organização da 

sociedade civil na forma do item 6.3. 
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O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para consecução 

de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que envolvam a 

Os conselhos de políticas públicas poderão apresentar propostas à 

administração pública para celebração de termo de colaboração com organizações da 

lebradas mediante termo de 

descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o 

nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;  

idas e de atividades ou projetos a serem 

previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das 

forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas 

definição dos parâmetros (indicadores de resultados), a serem utilizados para a 

aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as 

informações já apresentadas na proposta, observados os termos e as condições 

A Administração Pública, poderá solicitar a realização de ajuste no plano de 

ados os termos e as condições da proposta e do edital. 

no plano de trabalho será de 10 (dez) dias, 

contado da data do recebimento da solicitação apresentada à organização da 
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6.5 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da 

sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à 

administração pública em, no mínimo, 30 (trinta)

previsto.  

7. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

7.1 Normas Gerais:  

a) A prestação de contas deverá ser feita observando

manual, nas orientações normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, nas normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do plano 

de trabalho.  

b) A administração pública 

organizações da sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, tendo como 

premissas a simplificação e a racionalização dos procedimentos 

c) Eventuais alterações no conteúdo do manual e modelos referidos no item b, devem 

ser previamente informadas à organização da sociedade civil e publicadas em meios 

oficiais de comunicação.  

7.2 A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá 

conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir 

que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada 

das atividades realizadas 

esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 

a) Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 

justificativa suficiente. 

b) Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de 

causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o 

cumprimento das normas pertinentes. 

c) A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade r

alcançados.  
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vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da 

sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à 

stração pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do prazo inicialmente 

RESTAÇÃO DE CONTAS  

a) A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas neste 

manual, nas orientações normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do plano 

) A administração pública poderá fornecer manual e modelos específicos às 

organizações da sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, tendo como 

implificação e a racionalização dos procedimentos  

) Eventuais alterações no conteúdo do manual e modelos referidos no item b, devem 

ser previamente informadas à organização da sociedade civil e publicadas em meios 

o de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá 

conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir 

que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada 

 e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 

esperados, até o período de que trata a prestação de contas.  

a) Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 

b) Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de 

causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o 

cumprimento das normas pertinentes.  

c) A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados 
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vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da 

sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à 

dias antes do prazo inicialmente 

s regras previstas neste 

manual, nas orientações normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do plano 

fornecer manual e modelos específicos às 

organizações da sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, tendo como 

) Eventuais alterações no conteúdo do manual e modelos referidos no item b, devem 

ser previamente informadas à organização da sociedade civil e publicadas em meios 

o de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá 

conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir 

que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada 

e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 

a) Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 

b) Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de 

causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o 

eal e os resultados 
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d) A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o 

montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e 

procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e n

colaboração ou de fomento. 

e) A prestação de contas e todos os atos que dela decorram serão disponibilizados em 

sítios oficiais, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

f) A prestação de contas relativa à execução do termo de colab

dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, além dos 

seguintes relatórios:  

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 

contendo as atividades ou projetos desenvolv

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, 

conforme os Anexos I, II, II deste manual. 

III- relatório Consolidado, das visitas 

Monitoramento. 

g) O relatório de execução financeira, será composto dos seguintes documentos:

I- extratos de movimentação bancária;

II- recibos ou notas fiscais, quando for o caso;

III- e demais comprovantes, como exemplo: fotos, folders, reportagens de jornais 

impresso, materiais de mídias de divulgação e outros. 

g) Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação 

de contas, a entidade deve manter em seu arquivo

prestação de contas.  

8. DOS PRAZOS PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1  A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo 

de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no fina

exercício, se a duração da parceria exceder um ano.
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d) A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o 

montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e 

procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e n

colaboração ou de fomento.  

e) A prestação de contas e todos os atos que dela decorram serão disponibilizados em 

sítios oficiais, permitindo a visualização por qualquer interessado.  

f) A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de fomento 

á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, além dos 

relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 

contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o 

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;  

relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, 

conforme os Anexos I, II, II deste manual.   

o, das visitas in loco, emitidas pela Comissão de Avaliaç

g) O relatório de execução financeira, será composto dos seguintes documentos:

extratos de movimentação bancária; 

recibos ou notas fiscais, quando for o caso; 

comprovantes, como exemplo: fotos, folders, reportagens de jornais 

impresso, materiais de mídias de divulgação e outros.  

) Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação 

de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos que compõem a 

8. DOS PRAZOS PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo 

de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no fina

exercício, se a duração da parceria exceder um ano.  
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d) A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o 

montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e 

procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de 

e) A prestação de contas e todos os atos que dela decorram serão disponibilizados em 

oração ou de fomento 

á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, além dos 

relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 

idos para o cumprimento do objeto e o 

relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, 

emitidas pela Comissão de Avaliação e 

g) O relatório de execução financeira, será composto dos seguintes documentos: 

comprovantes, como exemplo: fotos, folders, reportagens de jornais 

) Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação 

os documentos que compõem a 

A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo 

de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada 
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a)- prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que 

devidamente justificado. 

b)- diante da não prestação de contas pela organização dentre os prazos 

estabelecidos, ficará automaticamente impedida de receber novos recursos financeiros 

a ser repassados pela Administração Pública Municipal. 

8.2 O disposto no caput não impede que a adminis

instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante 

evidências de irregularidades na execução do objeto. 

8.3 Na hipótese do 8.1, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de 

recurso envolvido na parceria. 

8.4 A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 

observará os prazos previstos neste manual, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I- regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprim

objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

II- regulares com ressalva, 

de natureza forma que não resulte  em dano ao erário; 

III- irregulares, quando comprovada

a)- descumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

b)-dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou de antieconômico;

c)- desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores

d)- há não prestação de contas pelo Organização Civil.

8.7 Ficará sob a responsabilidade da Controladoria Interna emitir o Parecer Técnico 

Conclusivo referente a prestação de contas da organização civil, a qual deverá 

concluir pela : 

I- aprovação das contas; 

II- aprovação das contas com ressalvas; ou
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prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que 

iante da não prestação de contas pela organização dentre os prazos 

estabelecidos, ficará automaticamente impedida de receber novos recursos financeiros 

a ser repassados pela Administração Pública Municipal.  

O disposto no caput não impede que a administração pública promova a 

instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante 

evidências de irregularidades na execução do objeto.  

o dever de prestar contas surge no momento da liberação de 

na parceria.  

A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 

observará os prazos previstos neste manual, devendo concluir, alternativamente, pela: 

quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprim

objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;  

regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta 

de natureza forma que não resulte  em dano ao erário;  

comprovada qualquer das seguintes circunstâncias a seguir:

descumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou de antieconômico;

desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

há não prestação de contas pelo Organização Civil. 

8.7 Ficará sob a responsabilidade da Controladoria Interna emitir o Parecer Técnico 

Conclusivo referente a prestação de contas da organização civil, a qual deverá 

aprovação das contas com ressalvas; ou 
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prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que 

iante da não prestação de contas pela organização dentre os prazos 

estabelecidos, ficará automaticamente impedida de receber novos recursos financeiros 

tração pública promova a 

instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante 

o dever de prestar contas surge no momento da liberação de 

A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 

observará os prazos previstos neste manual, devendo concluir, alternativamente, pela:  

quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 

quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta 

qualquer das seguintes circunstâncias a seguir: 

descumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;  

dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou de antieconômico; 

8.7 Ficará sob a responsabilidade da Controladoria Interna emitir o Parecer Técnico 

Conclusivo referente a prestação de contas da organização civil, a qual deverá 
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III- rejeição das contas  

a)- aprovação das contas ocorrerá 

metas da parceria, de acordo com edital e plano de trabalho;

b)- aprovação das contas com res

objeto e as metas da parceria, for constada a impropriedade ou qualquer outra falta de 

natureza forma que não resulte em dano ao erário.

c)- a rejeição das contas ocorrerá nas seguintes hipóteses:

I- omissão do dever de prestar contas;

II- descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de 

trabalho; 

III- dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

IV- desfalque ou desvio de dinheiro público, bens ou valores p

8.7 As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão 

registradas em sítios oficiais de acesso público, devendo ser levadas

por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública, confor

definido em regulamento.  

8.8 Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido 

prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 

obrigação.  

8.9 O prazo referido no caput é limitado a 

no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui 

para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

8.10 Transcorrido o prazo para saneamento da irregularid

havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 

responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 

identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcime

seguinte forma: 
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aprovação das contas ocorrerá quando constado o cumprimento do objeto e das 

, de acordo com edital e plano de trabalho; 

aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos o 

objeto e as metas da parceria, for constada a impropriedade ou qualquer outra falta de 

natureza forma que não resulte em dano ao erário. 

eição das contas ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

dever de prestar contas; 

descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de 

dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

desfalque ou desvio de dinheiro público, bens ou valores públicos;  

As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão 

registradas em sítios oficiais de acesso público, devendo ser levadas em consideração 

por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública, confor

 

Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido 

prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 

O prazo referido no caput é limitado a 30 (trinta) dias por notificação, prorrogável, 

no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui 

para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não 

havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 

responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 

identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcime
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constado o cumprimento do objeto e das 

salvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos o 

objeto e as metas da parceria, for constada a impropriedade ou qualquer outra falta de 

descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de 

dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;  

 

As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão 

em consideração 

por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública, conforme 

Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido 

prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 

) dias por notificação, prorrogável, 

no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui 

para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.  

ade ou da omissão, não 

havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 

responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 

identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento da 
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a- restituição dos recursos 

inexecução do objeto apurada

b- a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de 

interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho conforme o 

objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da 

organização, cuja mensuração e

original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja caso de restituição 

integral dos recursos.  

c- Na hipóteses das alíneas “a” e “b”, o não ressarcimento ao erário ensejará:

I- a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação 

vigente; e 

II- o registro da rejeição da prestação de contas e duas causas na plataforma 

eletrônica e, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição. 

8.11 A administração pública a

prazo de até 150 (cento e cinquenta dias

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 

período.  

 

9. DAS DESPESAS PELAS 

9.1 Será vedado:  

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específ

orçamentárias;  

9.2 Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: 

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive 

de pessoal próprio da organização da sociedade c

compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, 
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restituição dos recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou 

inexecução do objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada

a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 

cimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de 

interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho conforme o 

objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da 

organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho 

, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja caso de restituição 

Na hipóteses das alíneas “a” e “b”, o não ressarcimento ao erário ensejará:

instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação 

o registro da rejeição da prestação de contas e duas causas na plataforma 

eletrônica e, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição. 

A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no 

cento e cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou do 

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 

9. DAS DESPESAS PELAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS CIVIS  

utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;  

pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 

Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: 

remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive 

de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, 

compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, 

 

(MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 

14 

financeiros relacionados com a irregularidade ou 

ou com a prestação de contas não apresentada 

a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 

cimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de 

interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho conforme o 

objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da 

conômica será feita a partir do plano de trabalho 

, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja caso de restituição 

Na hipóteses das alíneas “a” e “b”, o não ressarcimento ao erário ensejará: 

instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação 

o registro da rejeição da prestação de contas e duas causas na plataforma 

eletrônica e, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição.  

preciará a prestação final de contas apresentada, no 

, contado da data de seu recebimento ou do 

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 

pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

ica e na lei de diretrizes 

Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria:  

remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive 

ivil, durante a vigência da parceria, 

compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, 
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Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos s

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a 

execução do objeto da parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os 

prestadores de serviço voluntário, nos termos da 

1998. 

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em 

relação ao valor total da parceria; 

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do 

objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação 

dos referidos equipamentos e materiais. 

9.3 A inadimplência da administração pública não transfere à organização da 

sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à 

parceria com recursos próprios. 

9.4 A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na 

liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à 

liberação de parcelas subsequentes. 

9.5 O pagamento de remuner

sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder 

público.  

10. DA MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

10.1 Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados 

corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública 

determinada pela administração pública. 

a)- os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo 

de aplicação financeira de curo prazo ou oper

título da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade.
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Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, 

salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a 

bjeto da parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os 

prestadores de serviço voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 

custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em 

relação ao valor total da parceria;  

aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do 

uação de espaço físico, desde que necessários à instalação 

dos referidos equipamentos e materiais.  

A inadimplência da administração pública não transfere à organização da 

sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à 

ceria com recursos próprios.  

A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na 

liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à 

liberação de parcelas subsequentes.  

O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da 

sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder 

10. DA MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS  

Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados 

corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública 

determinada pela administração pública.  

os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo 

de aplicação financeira de curo prazo ou operação de mercado aberto lastreada em 

título da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 
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FGTS, férias, décimo terceiro salário, 

ociais e trabalhistas;  

diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a 

bjeto da parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os 

18 de fevereiro de 

custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em 

aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do 

uação de espaço físico, desde que necessários à instalação 

A inadimplência da administração pública não transfere à organização da 

sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à 

A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na 

liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à 

ação da equipe contratada pela organização da 

sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder 

Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta 

corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública 

os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo 

ação de mercado aberto lastreada em 
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b)- os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, 

estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas pa

recursos transferidos.  

10.2  Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administ

improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 

pública.  

10.4 Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceri

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade 

de depósito em sua conta bancária.

10.5 Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de 

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

10.6 Demonstrada à impossibilidade física de pagamento mediante transferência 

eletrônica, o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a rea

pagamentos em cheque nominal  ao fornecedor

11. DAS VEDAÇÕES  

11.1 Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista neste 

manual a organização da sociedade civil que: 

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional; 

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Mini

órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual 

será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo

respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em lin

por afinidade, até o segundo grau; 
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s rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, 

estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas pa

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo 

improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 

Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade 

de depósito em sua conta bancária. 

Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de 

dores e prestadores de serviços.  

impossibilidade física de pagamento mediante transferência 

eletrônica, o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a rea

pagamentos em cheque nominal  ao fornecedor, até o valor de R$ 1.000,00

Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista neste 

manual a organização da sociedade civil que:  

não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional;  

esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual 

será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos 

respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o segundo grau;  
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s rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, 

estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 

ração pública no prazo 

improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 

a será realizada mediante 

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade 

Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de 

impossibilidade física de pagamento mediante transferência 

eletrônica, o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de 

.000,00.  

Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista neste 

não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;  

stério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual 

se a vedação aos 

ha reta, colateral ou 
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IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, 

exceto se:  

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 

eventualmente imputados; 

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo;  

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

penalidade: 

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

últimos 8 (oito) anos;  

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. 

11.2 Nas hipóteses deste item, é igualmente vedada à transferência de novos recursos 

no âmbito de parcerias em execução, excetuando

que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que 

precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou 

entidade da administração pú
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tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 

s;  

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;  

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

o de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 

tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

elho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

tenha entre seus dirigentes pessoa:  

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;  

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;  

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Nas hipóteses deste item, é igualmente vedada à transferência de novos recursos 

rias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais 

que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que 

precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou 

entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária. 
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tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

o de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;  

tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

elho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.  

Nas hipóteses deste item, é igualmente vedada à transferência de novos recursos 

se os casos de serviços essenciais 

que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que 

precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou 

blica, sob pena de responsabilidade solidária.  
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11.3 Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para 

celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual 

seja responsável a organização da sociedade ci

11.4 Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos 

e de políticas públicas.  

11.5 É vedada a celebração de parcerias que tenham por objeto, envolvam ou 

incluam, direta ou indiretamente, delegação das f

de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado. 

12. DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES 

12.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, baseada na 

legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções: 

I - advertência;  

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 

celebrar parceria ou contrato 

administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a admini

pública pelos prejuízos e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso II.  

12.2 As sanções estabelecidas nos incisos I, II e III são de competência exclusiva do 

chefe do Poder Executivo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 

no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 

dois anos de aplicação da penalidade. 

12.3 Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da 

prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à 

execução da parceria.  
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Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para 

celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual 

seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.  

Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos 

É vedada a celebração de parcerias que tenham por objeto, envolvam ou 

incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, 

de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado. 

12. DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES  

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, baseada na 

ca, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:  

suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 

administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a admini

pública pelos prejuízos e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

As sanções estabelecidas nos incisos I, II e III são de competência exclusiva do 

chefe do Poder Executivo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 

no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 

nos de aplicação da penalidade.  

Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da 

prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à 
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Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para 

celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual 

Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos 

É vedada a celebração de parcerias que tenham por objeto, envolvam ou 

unções de regulação, de fiscalização, 

de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.  

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, baseada na 

ca, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, 

suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 

com órgãos e entidades da esfera de governo da 

administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;  

declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 

as esferas de governo, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração 

pública pelos prejuízos e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

As sanções estabelecidas nos incisos I, II e III são de competência exclusiva do 

chefe do Poder Executivo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 

no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 

Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da 

prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à 
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12.4 A prescrição será interrompida com a

apuração da infração.  

13. DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 

13.1 A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação 

das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento

após o respectivo encerramento. 

13.2 A organização da sociedade civil deverá divulgar 

suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública. 

Parágrafo único. As informações de que tratam os itens

no mínimo:  

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da 

administração pública responsável; 

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica 

III - descrição do objeto da parceria; 

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data 

para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e 

o resultado conclusivo.  

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o 

valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funç

desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício. 

13.3 A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação 

sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria. 

14. DO FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DA DIVULGAÇÃO DAS 

AÇÕES  
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A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 

13. DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE  

A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação 

das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento

após o respectivo encerramento.  

A organização da sociedade civil deverá divulgar em plataforma eletrônica 

suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública. 

mações de que tratam os itens 13.1 e 13.2, deverão incluir, 

data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da 

administração pública responsável;  

nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro 

soa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil 

descrição do objeto da parceria;  

valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 

situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data 

para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e 

quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o 

valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes 

desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício.  

A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação 

sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria.  

14. DO FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DA DIVULGAÇÃO DAS 
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edição de ato administrativo voltado à 

A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação 

das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias 

plataforma eletrônica as 

suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública.  

.2, deverão incluir, 

data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da 

nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro 

CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;  

situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista 

para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e 

quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o 

ões que seus integrantes 

 

A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação 

14. DO FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DA DIVULGAÇÃO DAS 
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14.1 A administração pública divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos 

de comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas 

publicitárias e programações 

âmbito das parcerias previstas na Lei nº 13.019/2014, mediante o emprego de 

recursos tecnológicos e de linguagem adequados à garantia de acessibilidade por 

pessoas com deficiência.  
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A administração pública divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos 

de comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas 

publicitárias e programações desenvolvidas por organizações da sociedade civil, no 

âmbito das parcerias previstas na Lei nº 13.019/2014, mediante o emprego de 

recursos tecnológicos e de linguagem adequados à garantia de acessibilidade por 
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A administração pública divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos 

de comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas 

desenvolvidas por organizações da sociedade civil, no 

âmbito das parcerias previstas na Lei nº 13.019/2014, mediante o emprego de 

recursos tecnológicos e de linguagem adequados à garantia de acessibilidade por 
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15. Anexos 

15.1 -PLANO DE TRABALHO

(modelo com informações mínimas)

PLANO  DE TRABALHO 

1- DADOS CADASTRAIS

ENTIDADE: 

ENDEREÇO: 

CIDADE 

NOME DO RESPONSÁVEL:

CARGO 

ENDEREÇO: 

2- DESCRIÇÃO DO PROJETO

TÍTULO DO PROJETO: 

 

 

 

 
ARÉA DE 
ATUAÇÃO: 

Esporte (  
)  

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO : 

(descrever quais são as ações efetuadas, com base na área de atuação, q
público alvo? Qual é o impacto s
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PLANO DE TRABALHO 

(modelo com informações mínimas) 

DADOS CADASTRAIS 

CNPJ: 

  

UF: CEP:  TELEFONE:

NOME DO RESPONSÁVEL: CPF: 

FUNÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO PROJETO 

PERÍODO DE 
Início  

Esporte (  Turismo (  ) Cultura (  ) Assistências (   
) 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO :  

(descrever quais são as ações efetuadas, com base na área de atuação, q
público alvo? Qual é o impacto social,  econômico , cultural e outros ?) 
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TELEFONE: 

EXECUÇÃO 
Término 

Assistências (   Outras (  ) 

 

(descrever quais são as ações efetuadas, com base na área de atuação, qual é o 
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3- DA JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA:  

(porque deste projeto? Quais são os benefícios apresentados? Quantas pessoas 
serão atendidas? Qual é o público alvo? Qual é o impacto Social?)
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DA JUSTIFICATIVA 

(porque deste projeto? Quais são os benefícios apresentados? Quantas pessoas 
serão atendidas? Qual é o público alvo? Qual é o impacto Social?) 
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(porque deste projeto? Quais são os benefícios apresentados? Quantas pessoas 
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4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META)

META ESPECÍFICAÇÃO

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

11. 

12 

TOTAL  

 

5. PLANO DE APLICAÇÃO DO RECURSO

Descrição das 
Despesas 

Quantidade

Pessoal e obrigações 
(folha/encargos) 

 

Material de Consumo ‘ 
Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa 
Jurídica 

 

Outros Serviços 
Terceiros Pessoa 
Física 
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. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META) 

ESPECÍFICAÇÃO 

PERÍODO  INDICADOR FÍSICO

INÍCIO TÉRMINO UNIDADE QUANTIDADE

  

. PLANO DE APLICAÇÃO DO RECURSO 

Quantidade Valor unitário R$ Valor total da 
Despesa em R$
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INDICADOR FÍSICO 
 

QUANTIDADE CUSTOS 

 

Valor total da 
Despesa em R$ 
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Total Geral   

 

6-CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (em R$)

Janeiro Fevereiro 
  
Julho  Agosto 
  

7-PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS 

Relação dos equipamentos e materiais permanente

 
Item 

Nome e 
Especificação do 
Equipamento

  
  
  
  
  
Total Geral  

8-PRESTAÇÃO DE CONTAS:

8.1-Documentos para prestação de contas
 

• Anexo I- Balancete Financeiro
• Anexo II- Relação de Pagamentos
• Anexo III- Conciliação Bancária
• Originais das notas fiscais,
• Comprovantes de pagamentos,
• Cópias dos cheques quando for o caso; 
• Cópias dos extratos
• Memorial fotográfico das ações
• Relatório de Execução da (s) meta (s) e avaliação de resultados

 

 
9 ASSINATURA 

De acordo: 

Na qualidade de representante legal da entidade (proponente), declaro, para fins de 
prova junto ao Município de Santa Vitória
situação de inadimplência com qualquer entidade/ órgão da Administrações Pública 
Federal, Municipal e Estadual, que impeça a transferência de recursos, na forma deste 
plano de trabalho. 
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CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (em R$) 

Março Abril Maio  
   
Setembro Outubro Novembro 
   

PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS PERMANENTE

Relação dos equipamentos e materiais permanente 

Especificação do 
Equipamento 

Quantidade Valor Unitário 

  
  
  
  
  

PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

Documentos para prestação de contas 

Balancete Financeiro 
Relação de Pagamentos 
Conciliação Bancária 

Originais das notas fiscais, 
Comprovantes de pagamentos, 
Cópias dos cheques quando for o caso;  

s bancários do período; 
Memorial fotográfico das ações quando for o caso; 
Relatório de Execução da (s) meta (s) e avaliação de resultados

Na qualidade de representante legal da entidade (proponente), declaro, para fins de 
prova junto ao Município de Santa Vitória-MG , que inexiste qualquer débito ou 
situação de inadimplência com qualquer entidade/ órgão da Administrações Pública 
Federal, Municipal e Estadual, que impeça a transferência de recursos, na forma deste 
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Junho 
 
Dezembro 
 

PERMANENTE 

 Valor Total  

 
 
 
 
 
 

Relatório de Execução da (s) meta (s) e avaliação de resultados; 

Na qualidade de representante legal da entidade (proponente), declaro, para fins de 
que inexiste qualquer débito ou 

situação de inadimplência com qualquer entidade/ órgão da Administrações Pública 
Federal, Municipal e Estadual, que impeça a transferência de recursos, na forma deste 
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Santa Vitória,_____________, de ____

 

__________________________                

(nome,  instituição e cargo)         

 

 

10. AVALIAÇÃO/AUTORIZAÇÃO 

 

10.1-Avaliação pelo o Gestor da

De acordo com o Plano de trabalho apresentado pelo o Gestor da entidade e por 
atender os requisitos da Lei nº13.019/2014,  tem
procedimentos legais para celebração.  

Santa Vitória, ___, ____, 20-

 

____________ 

Gestor da Parceria 

11- DA AUTORIZAÇÃO DA DESPESA

 

 

16.2 Modelo de Regulamento de Compras de Contratações

 

11.1- AUTORIZAÇÃO DE DESPESA

De acordo com as ações apresentadas pela Organização Civil e analisando a 
importância e o impacto social a ser subsidiado pelo o Município de Santa Vitória, 
aprovo e autorizo os procedimentos legais para celebração da parceria. 

Santa Vitória, ___de ___ de
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Santa Vitória,_____________, de ____________ de 201

__________________________                             ___________________

(nome,  instituição e cargo)                                      (nome,  instituição e cargo)       

. AVALIAÇÃO/AUTORIZAÇÃO  

Avaliação pelo o Gestor da Parceria 

De acordo com o Plano de trabalho apresentado pelo o Gestor da entidade e por 
atender os requisitos da Lei nº13.019/2014,  tem-se PARECER FAVORÁVEL aos 
procedimentos legais para celebração.   

-. 

DA AUTORIZAÇÃO DA DESPESA 

.2 Modelo de Regulamento de Compras de Contratações 

 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 

De acordo com as ações apresentadas pela Organização Civil e analisando a 
importância e o impacto social a ser subsidiado pelo o Município de Santa Vitória, 
aprovo e autorizo os procedimentos legais para celebração da parceria. 

Santa Vitória, ___de ___ de____. 

_______________ 

Contador do Município. 
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________ de 201 

_____ 

(nome,  instituição e cargo)        

De acordo com o Plano de trabalho apresentado pelo o Gestor da entidade e por 
se PARECER FAVORÁVEL aos 

De acordo com as ações apresentadas pela Organização Civil e analisando a 
importância e o impacto social a ser subsidiado pelo o Município de Santa Vitória, 
aprovo e autorizo os procedimentos legais para celebração da parceria.  
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REGULAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 1° - O presente regulamento aplica

< NOME DA ENTIDADE >, especialmente para aquelas realizadas com Recursos 

Públicos recebidos por força de Instrumentos de Termo de Fomento ou Termo de 

Colaboração.  

Parágrafo Primeiro - As 

Financeira, subordinado à Diretoria. 

Definição:  

Art. 2° - Para fins do presente regulamento, considera

remunerada de materiais de consumo, prestação de serviços e bens permanentes 

para fornecimento de uma só vez, 

ENTIDADE > com os materiais necessários ao desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 3° - O procedimento de compras compreende o cumprimento das etapas a seguir 

especificadas:  

I. requisição de compras;  

II. seleção de fornecedores; 

III. solicitação de orçamentos (no mínimo três)

V. apuração da melhor oferta e; 

VI. emissão do pedido de compra. 

Art. 4° - O procedimento de compras terá inicio com o recebimento da requisição de 

compra, precedida de verificação pelo requisitante de corresponder ao item previsto no 

orçamento a que se referir e que deverá conter as seguintes informações: 

I. quantidade a ser adquirida; 

II. regime de compra: rotina ou urgente; 

III. informações especiais sobre a compra. 
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REGULAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

O presente regulamento aplica-se as compras e contratação de 

< NOME DA ENTIDADE >, especialmente para aquelas realizadas com Recursos 

Públicos recebidos por força de Instrumentos de Termo de Fomento ou Termo de 

As compras serão centralizadas na área 

Financeira, subordinado à Diretoria.  

Para fins do presente regulamento, considera-se compra toda aquisição 

remunerada de materiais de consumo, prestação de serviços e bens permanentes 

para fornecimento de uma só vez, com a finalidade de suprir a < NOME DA 

ENTIDADE > com os materiais necessários ao desenvolvimento de suas atividades. 

O procedimento de compras compreende o cumprimento das etapas a seguir 

 

e fornecedores;  

III. solicitação de orçamentos (no mínimo três) 

V. apuração da melhor oferta e;  

VI. emissão do pedido de compra.  

O procedimento de compras terá inicio com o recebimento da requisição de 

compra, precedida de verificação pelo requisitante de corresponder ao item previsto no 

orçamento a que se referir e que deverá conter as seguintes informações: 

adquirida;  

II. regime de compra: rotina ou urgente;  

III. informações especiais sobre a compra.  
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REGULAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

se as compras e contratação de serviços pela 

< NOME DA ENTIDADE >, especialmente para aquelas realizadas com Recursos 

Públicos recebidos por força de Instrumentos de Termo de Fomento ou Termo de 

 Administrativo-

se compra toda aquisição 

remunerada de materiais de consumo, prestação de serviços e bens permanentes 

com a finalidade de suprir a < NOME DA 

ENTIDADE > com os materiais necessários ao desenvolvimento de suas atividades.  

O procedimento de compras compreende o cumprimento das etapas a seguir 

O procedimento de compras terá inicio com o recebimento da requisição de 

compra, precedida de verificação pelo requisitante de corresponder ao item previsto no 

orçamento a que se referir e que deverá conter as seguintes informações:  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA VITÓRIA
 

MANUAL DE PROCEDIMENTOS Nº001/2017 

Art. 5° - Considera-se de urgência a aquisição de material ou bem, com imediata 

necessidade de utilização ou no atendimento que possa gerar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços e equipamentos.

1 ° - O setor requisitante deverá justificar a necessidade de adquirir o material ou bem 

em regime de urgência.  

§ 2° - O Setor Administrativo/Financeiro poderá dar ao procedimento de compras o 

regime de rotina, caso conclua não estar caracterizada a situação de urgência, 

devendo informar o requisitante dessa decisão. 

Art. 6° - O Setor Administrativo/Financeiro deverá selecionar criteriosamente os 

fornecedores que participarão da concorrência, c

menor custo, além da garantia de manutenção, reposição de peças, assistência 

técnica e atendimento de urgência, quando for o caso. 

Parágrafo único - Para fins do disposto no "caput" deste artigo, considera

custo aquele que resulta da verificação e comparação do somatório de fatores 

utilizados para determinar o menor preço avaliado, que além de termos monetários, 

encerram um peso relativo para a avaliação das propostas envolvendo, entre outros, 

os seguintes aspectos:  

I. custos de transportes seguro até o local da entrega; 

II. forma de pagamento;  

III. prazo de entrega;  

IV. facilidade de entrega nas unidades; 

V. agilidade na entrega nas unidades; 

VI. credibilidade mercadológica da empresa proponente; 

VIII. disponibilidade de serviços; 

IX. quantidade e qualidade do produto; 

X. assistência técnica;  
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se de urgência a aquisição de material ou bem, com imediata 

necessidade de utilização ou no atendimento que possa gerar prejuízo ou 

meter a segurança de pessoas, obras, serviços e equipamentos.

O setor requisitante deverá justificar a necessidade de adquirir o material ou bem 

O Setor Administrativo/Financeiro poderá dar ao procedimento de compras o 

regime de rotina, caso conclua não estar caracterizada a situação de urgência, 

devendo informar o requisitante dessa decisão.  

O Setor Administrativo/Financeiro deverá selecionar criteriosamente os 

fornecedores que participarão da concorrência, considerando idoneidade, qualidade e 

menor custo, além da garantia de manutenção, reposição de peças, assistência 

técnica e atendimento de urgência, quando for o caso.  

Para fins do disposto no "caput" deste artigo, considera

o aquele que resulta da verificação e comparação do somatório de fatores 

utilizados para determinar o menor preço avaliado, que além de termos monetários, 

encerram um peso relativo para a avaliação das propostas envolvendo, entre outros, 

I. custos de transportes seguro até o local da entrega;  

IV. facilidade de entrega nas unidades;  

V. agilidade na entrega nas unidades;  

VI. credibilidade mercadológica da empresa proponente;  

sponibilidade de serviços;  

IX. quantidade e qualidade do produto;  
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se de urgência a aquisição de material ou bem, com imediata 

necessidade de utilização ou no atendimento que possa gerar prejuízo ou 

meter a segurança de pessoas, obras, serviços e equipamentos. 

O setor requisitante deverá justificar a necessidade de adquirir o material ou bem 

O Setor Administrativo/Financeiro poderá dar ao procedimento de compras o 

regime de rotina, caso conclua não estar caracterizada a situação de urgência, 

O Setor Administrativo/Financeiro deverá selecionar criteriosamente os 

onsiderando idoneidade, qualidade e 

menor custo, além da garantia de manutenção, reposição de peças, assistência 

Para fins do disposto no "caput" deste artigo, considera-se menor 

o aquele que resulta da verificação e comparação do somatório de fatores 

utilizados para determinar o menor preço avaliado, que além de termos monetários, 

encerram um peso relativo para a avaliação das propostas envolvendo, entre outros, 
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XI. garantia dos produtos.  

Art. 7º - O processo de seleção compreenderá a cotação entre os fornecedores que 

deverá ser feita no  mínimo de 03 (três) cotações de d

por meio de pesquisa de mercado ou e

§ 10 - Para as compras realizadas em regime de urgência serão feitas cotações, por 

meio de telefone ou e-mail;

Art. 8º - A melhor oferta será apurada considerando

e seu parágrafo único do presente Regulamento e será apresentada à Diretoria da 

entidade, a quem competirá, exclusivamente, aprovar a realização da compra. 

Art. 9º - Após aprovada a compra, o Setor Administrativo/Financeiro informará ao

requisitantes e fornecedores. 

Art. 10 - O Pedido de Compra corresponde ao contrato formal efetuado com o 

fornecedor. Ao encerrar o procedimento de compras, deve

todas as condições em que foi realizada a negociação. 

Parágrafo único - O Pedido de Compra deverá ser assinado pelo Representante legal 

da entidade ou por ele indicado. 

Art. 11 - O recebimento dos bens e materiais será realizado pela unidade compradora, 

responsável pela conferência dos materiais, consoante as especificações contidas no 

Pedido de Compra e ainda pelo encaminhamento imediato da Nota Fiscal ou 

Documento Comprobatório

nota fiscal do recebimento dos materiais ou serviços prestados. 

Das compras e despesas de pequeno valor: 

Art. 12 - Para fins do presente Regulamento, considera

aquisição de materiais de consumo ou outras despesas devidamente justificadas cujo 

valor total não ultrapasse o valor de R$ 1.0

Art. 13 - As compras e despesas de pequeno valor estão dispensadas do 

cumprimento das etapas definidas neste Regulamento. 
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O processo de seleção compreenderá a cotação entre os fornecedores que 

deverá ser feita no  mínimo de 03 (três) cotações de diferentes fornecedores, obtidas 

por meio de pesquisa de mercado ou e-mail;  

Para as compras realizadas em regime de urgência serão feitas cotações, por 

mail; 

A melhor oferta será apurada considerando-se os critérios contidos no art. 6º 

e seu parágrafo único do presente Regulamento e será apresentada à Diretoria da 

entidade, a quem competirá, exclusivamente, aprovar a realização da compra. 

Após aprovada a compra, o Setor Administrativo/Financeiro informará ao

requisitantes e fornecedores.  

O Pedido de Compra corresponde ao contrato formal efetuado com o 

fornecedor. Ao encerrar o procedimento de compras, deve-se representar fielmente 

todas as condições em que foi realizada a negociação.  

O Pedido de Compra deverá ser assinado pelo Representante legal 

da entidade ou por ele indicado.  

O recebimento dos bens e materiais será realizado pela unidade compradora, 

responsável pela conferência dos materiais, consoante as especificações contidas no 

Pedido de Compra e ainda pelo encaminhamento imediato da Nota Fiscal ou 

Documento Comprobatório ao Setor Administrativo/Financeiro da entidade e atestará a 

nota fiscal do recebimento dos materiais ou serviços prestados.  

Das compras e despesas de pequeno valor:  

Para fins do presente Regulamento, considera-se compra de pequeno valor a 

sição de materiais de consumo ou outras despesas devidamente justificadas cujo 

l não ultrapasse o valor de R$ 1.000,00 ( mil reais).  

As compras e despesas de pequeno valor estão dispensadas do 

cumprimento das etapas definidas neste Regulamento.  
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O processo de seleção compreenderá a cotação entre os fornecedores que 

iferentes fornecedores, obtidas 

Para as compras realizadas em regime de urgência serão feitas cotações, por 

ontidos no art. 6º 

e seu parágrafo único do presente Regulamento e será apresentada à Diretoria da 

entidade, a quem competirá, exclusivamente, aprovar a realização da compra.  

Após aprovada a compra, o Setor Administrativo/Financeiro informará aos 

O Pedido de Compra corresponde ao contrato formal efetuado com o 

se representar fielmente 

O Pedido de Compra deverá ser assinado pelo Representante legal 

O recebimento dos bens e materiais será realizado pela unidade compradora, 

responsável pela conferência dos materiais, consoante as especificações contidas no 

Pedido de Compra e ainda pelo encaminhamento imediato da Nota Fiscal ou 

ao Setor Administrativo/Financeiro da entidade e atestará a 

se compra de pequeno valor a 

sição de materiais de consumo ou outras despesas devidamente justificadas cujo 

As compras e despesas de pequeno valor estão dispensadas do 
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Art. 14 - As compras e despesas de pequeno valor serão de responsabilidade do 

Representante legal da entidade, seguindo as diretrizes pré est

Diretoria com os seguintes dados: 

I. Toda Nota Fiscal de Compras ou Serviços deverá estar em nome da Entidade, 

constar endereço completo, CNPJ, estar com data e ano, bem como, constar 

quantidade, valor unitário, valor total e sem rasuras; 

II. Nos serviços de transporte de passeio, solicitar à empresa que quando for emitir a 

Nota Fiscal descreva no corpo da Nota o destino do passeio e a quantidade de 

passageiros;  

III. As Notas Fiscais devem ser de acordo com a sua finalidade, ou seja, comp

mercadorias/produtos deverão ser emitidas por empresas que possuem Notas de 

Vendas. Para as Contratações de Serviços deverão ser emitidas Notas de Prestação 

de Serviços.  

Art. 15- Para fins do presente r

destinada a obter determinada utilidade de interesse da < NOME DA ENTIDADE >, 

por meio de processo de terceirização, tais como: conserto, instalação, montagem, 

operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, serviços 

técnicos especializados, etc. 

Art. 16 - Aplicam-se a contratação de serviços, no que couber, todas as regras 

estabelecidas nos artigos "Das Compras" do presente Regulamento, com exceção dos 

serviços técnico-profissionais especializados que ficam dispensados da exigência 

estabelecida no art. 7º do presente Regulamento. 

Dos Serviços Técnico-Profissionais Especializados: 

Art. 17 - Para fins do presente Regulamento, consideram

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

I. capacitação e formação continuada dos profissionais; 

II. área que envolve as atividades de atuação da < NOME DA ENTIDADE >, como por 

exemplo: palestrantes.  
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As compras e despesas de pequeno valor serão de responsabilidade do 

Representante legal da entidade, seguindo as diretrizes pré estabelecidas pela 

Diretoria com os seguintes dados:  

I. Toda Nota Fiscal de Compras ou Serviços deverá estar em nome da Entidade, 

constar endereço completo, CNPJ, estar com data e ano, bem como, constar 

quantidade, valor unitário, valor total e sem rasuras;  

II. Nos serviços de transporte de passeio, solicitar à empresa que quando for emitir a 

Nota Fiscal descreva no corpo da Nota o destino do passeio e a quantidade de 

III. As Notas Fiscais devem ser de acordo com a sua finalidade, ou seja, comp

mercadorias/produtos deverão ser emitidas por empresas que possuem Notas de 

Vendas. Para as Contratações de Serviços deverão ser emitidas Notas de Prestação 

Para fins do presente regulamento considera-se serviços, toda atividad

destinada a obter determinada utilidade de interesse da < NOME DA ENTIDADE >, 

por meio de processo de terceirização, tais como: conserto, instalação, montagem, 

operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, serviços 

lizados, etc.  

se a contratação de serviços, no que couber, todas as regras 

estabelecidas nos artigos "Das Compras" do presente Regulamento, com exceção dos 

profissionais especializados que ficam dispensados da exigência 

estabelecida no art. 7º do presente Regulamento.  

Profissionais Especializados:  

Para fins do presente Regulamento, consideram-se serviços técnico

profissionais especializados os trabalhos relativos a:  

ção continuada dos profissionais;  

II. área que envolve as atividades de atuação da < NOME DA ENTIDADE >, como por 
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As compras e despesas de pequeno valor serão de responsabilidade do 

abelecidas pela 

I. Toda Nota Fiscal de Compras ou Serviços deverá estar em nome da Entidade, 

constar endereço completo, CNPJ, estar com data e ano, bem como, constar 

II. Nos serviços de transporte de passeio, solicitar à empresa que quando for emitir a 

Nota Fiscal descreva no corpo da Nota o destino do passeio e a quantidade de 

III. As Notas Fiscais devem ser de acordo com a sua finalidade, ou seja, compra de 

mercadorias/produtos deverão ser emitidas por empresas que possuem Notas de 

Vendas. Para as Contratações de Serviços deverão ser emitidas Notas de Prestação 

se serviços, toda atividade 

destinada a obter determinada utilidade de interesse da < NOME DA ENTIDADE >, 

por meio de processo de terceirização, tais como: conserto, instalação, montagem, 

operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, serviços 

se a contratação de serviços, no que couber, todas as regras 

estabelecidas nos artigos "Das Compras" do presente Regulamento, com exceção dos 

profissionais especializados que ficam dispensados da exigência 

se serviços técnico-

II. área que envolve as atividades de atuação da < NOME DA ENTIDADE >, como por 
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16.3  Modelo de Ofício (Chamamento Público)

 

Ofício nº  /2017 

Assunto: encaminhamento de proposta chamamento público

 

 

Senhor Prefeito, 

 

Em atenção ao Chamamento Público nº  /201  vimos solicitar a liberação da  

importância de R$    , para custear todas as ações 

anexo, cuja a finalidade é desen

de mútua cooperação para a consecução de finalidades de interesse público.

Colocar toda a justificativa 

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e 

consideração. 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Exmo Senhor: 
Isper Salim Curi 
Prefeito Municipal 
Santa Vitória-MG 
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Modelo de Ofício (Chamamento Público) 

Santa Vitória, _______, de ____________201__.

: encaminhamento de proposta chamamento público 

Em atenção ao Chamamento Público nº  /201  vimos solicitar a liberação da  

importância de R$    , para custear todas as ações  elencas no Plano de Trabalho 

anexo, cuja a finalidade é desenvolver o Projeto ____________________, em regime 

de mútua cooperação para a consecução de finalidades de interesse público.

 

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e 

Nome do Representante Legal 

CPF. 

Entidade. 
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Santa Vitória, _______, de ____________201__. 

Em atenção ao Chamamento Público nº  /201  vimos solicitar a liberação da  

elencas no Plano de Trabalho 

volver o Projeto ____________________, em regime 

de mútua cooperação para a consecução de finalidades de interesse público. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e 
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16.4 Modelo de Ofício (Termo de Fomento)

Ofício nº __/201__ 

Assunto: proposta de parceria

Senhor Prefeito,  

 

Apresentamos o interesse e compromisso de formalizar Parceria através da 

manifestação de Termo de Fomento com essa Municipalidade, com o intuito de 

beneficiar  (informa o objeto)

22 da Lei 13.019/2014. 

 

Atenciosamente,  

 

Nome do representante da entidade

 

 

 

Exmo Senhor: 
Isper Salim Curi 
Prefeito Municipal  
Santa Vitória-MG  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA VITÓRIA-MG 
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CIVIL) 

16.4 Modelo de Ofício (Termo de Fomento) 

Santa Vitória, ___ de ___ de 201___.

Assunto: proposta de parceria 

Apresentamos o interesse e compromisso de formalizar Parceria através da 

manifestação de Termo de Fomento com essa Municipalidade, com o intuito de 

informa o objeto), conforme Plano de Trabalho anexo,  nos termos do art. 

 

Nome do representante da entidade 

CPF 

 

 

(MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 

31 

Santa Vitória, ___ de ___ de 201___. 

 

Apresentamos o interesse e compromisso de formalizar Parceria através da 

manifestação de Termo de Fomento com essa Municipalidade, com o intuito de 

conforme Plano de Trabalho anexo,  nos termos do art. 
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CONVENENTE:  
 

 

 
Período: 

 

RECEITA VALOR 

 
 
 
 
Saldo inicial:  
 
 
Recursos Recebidos: 
 
 
 
 
 
 
Rendimentos de Aplicação 
Financeira 
 
 
 
 
Recursos Próprios - 
Contrapartida 
 
 
 
 

 
 
 
 
0 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TOTAL                     

 

 

 
ASSINATURAS: 

 
___________________________________    ____________       ___________________________   
___________ 
Nome /Assinatura do Responsável pelo Preenchimento  CPF                                    Nome/Assinatura do Titular do Convenente   CPF

 

PREFEITURAMUNICIPAL
                                                          
                                      SANTA VITÓRIA
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CNPJ:   

 
Banco:                             Agência:                          Conta:

VALOR  DESPESAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
Despesas realizadas 
conforme relação de 
pagamentos: 
Anexo II 
 
 
 

 Saldo (Recolhido/ a 
recolher) 
 

TOTAL 

Santa Vitória, _____/_____/____ 

 
 

___________________________________    ____________       ___________________________   

Responsável pelo Preenchimento  CPF                                    Nome/Assinatura do Titular do Convenente   CPF

. 
MUNICIPAL. 
  DE 

SANTA VITÓRIA-MG 

 

ANEXO I 
BALANCETE FINANCEIRO 
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Banco:                             Agência:                          Conta: 

VALOR EM R$ 

Despesas realizadas 
conforme relação de 

(Recolhido/ a 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

___________________________________    ____________       ___________________________   

Responsável pelo Preenchimento  CPF                                    Nome/Assinatura do Titular do Convenente   CPF                  

 

Nº do Termo de Fomento/ 
Colaboração:  
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                     PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 

SANTA VITÓRIA-MG

 

CONVENENTE:   
 

 
 

Nº de 
Ordem 

Credor 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
 

ASSINATURAS 
 

Santa Vitória-MG, __________/201
___________________________________    ____________      
___________________________   ___________
Nome /Assinatura do Responsável pelo preenchimento   CPF                                Nome/Assinatura do Titular do Conven
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PREFEITURA                                     

MUNICIPAL DE  
MG 

 
ANEXO II 

RELAÇÃO DE 
PAGAMENTOS 

 
Termo de 
Fomento ou  
Colaboração 
nº _________ 
 

 
 

Prestação de Contas

CNPJ:  Período: 

CPF/CNPJ 
Comprovante de Despesas Nº DOC 

PagamentoEspécie  Nº Data 

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

 
MG, __________/201 

___________________________________    ____________      
___________________________   ___________ 
Nome /Assinatura do Responsável pelo preenchimento   CPF                                Nome/Assinatura do Titular do Conven
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Prestação de Contas 

Nº DOC 
Pagamento 

Valor em R$ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome /Assinatura do Responsável pelo preenchimento   CPF                                Nome/Assinatura do Titular do Convenente  CPF 
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CONVENENTE:                                  

        

 

MOVIMENTAÇÃO 
   Nome do Banco 

 

Nº do Banco

Saldo conforme extrato bancário em ____/____/_____

Menos depósito não contabilizado:

Mais depósito não acusado pelo banco:

Menos documentos não compensados conforme relação 
abaixo: 

Saldo conciliado conforme controle do(a) convenente

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NÃO COMPENSADOS
 

Cheque 
/Outros 

 

 

Data 
Emissão 

 

   

 

 

 

 

 

ASSINATURAS 

__________________________        

             Nome /Assinatura do Responsável pelo Preenchimento    CPF                                Nome/Assinatura do Titular do Conven
CPF 

 

PREFEITURA 
MUNICIPAL 
DE SANTA 

VITÓRIA-MG 
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 Termo de 
Convênio ou 
Parceria :  

 

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS

___Parcial 

___Total 

   CNPJ: 

Nº do Banco Nº/Nome Agência Nº da Conta

Saldo conforme extrato bancário em ____/____/_____  

Menos depósito não contabilizado:  

Mais depósito não acusado pelo banco:  

Menos documentos não compensados conforme relação  

Saldo conciliado conforme controle do(a) convenente  

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NÃO COMPENSADOS 

Favorecido 

TOTAL

Santa Vitória -MG____, ______, 

__________________________                                   _______________ ____________

Nome /Assinatura do Responsável pelo Preenchimento    CPF                                Nome/Assinatura do Titular do Conven

ANEXO 
III 

CONCILIA
ÇÃO 

BANCÁRIA 
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PRESTAÇÃO DE 
CONTAS 

___Parcial  

___Total  

Nº da Conta 

 

Valor em R$ 

 

TOTAL  

_______________ ____________ 

Nome /Assinatura do Responsável pelo Preenchimento    CPF                                Nome/Assinatura do Titular do Convenente   

Valor em R$ 
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